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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLAhEJAMENTO
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 13.851-000.026/91-90

Sess'ão de n	 10 do junho de 1992	 ACORDMO Np 202-05.111
Recurso no n	 G0.566
Recorrente: 	 RIMINI LOCADORA S/C LTDA.
Recorrida n	 DRE EM RIBEIRAS FRETO - SP

ASSSUNTOS DIVERSOS. A obrigaçao acossaria, pelo
aimples fato de sua irmp bserAtrIcia„ converte-se em
c)briga0o principal. relativamente. à penalidade
pecuniária. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presenten amtos
de recurso interposto por RIMINI LOCADORA S/C LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Càmara do Segundo
Conselho de. Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente o Consalheiro OSCAR LUIS DE:
MORAIS.

,
Sala das Sessdes, em 10 lie junho de 1992./ 0ti4 4..
HEL.v :r. c ::.: •, : v :..no BAR c .1.1...os -- r resi devi te

e, &Cl' et arz 
RUBENS MIS f':.	 SOU •	 !..:A111,,' ' 'S F r 3:1...1-10 -- R (» :I. a to r

Nir	 _...ed

jOSE: C ..OS á	 Alb IDA LEMOS - Procurador-Repres.

Ir sentante da F..i..
zenda Nacional

VISTA Ebl SESSAO DE: is g /ET 1992

Participaram, ainda, do presente julgasmmto, as Conselheiros
ELIO ROTHE, ROSáLVO tvliál. Goilmon SANFOS (Suplente), ACACIA DE:
LOURDES M'AAUGUES„ ANUONIO CARLOS BUENO RIBEIRO e ROBERTO VE1.151S0
(suplente).
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MINISTERIO DA E:comovi:EA „ FAZENDA E: PLANEJAMENTO
SEGUNDO CONSELHO DE: c:oiti-R:Erni' NTES

Processo no 13 .85:1-'000. 026/9:1-90

Recurso No 2	 80. 566
Acórclab	 :	 202-05.111

	

co rren te 2 	LCCADORA S/C LTDA.

RELATORIO

Da autuada está 1:s c.?  cl o x :1. gi cl o c recl :I to	 t rib IA tát o
rela titio à mui ta por f ai ta de en t. reg a de DCTEs „ r yor irrfra c:Io ao
rt	 1.1 el c:. De cret o-Le no 1..968/82 „	 r. t 1. O do De c:: re to-Le	 no

)2.065/83 „ ar t. 5o do Dec reto-g...el. nfl 2.323/87 „ rt.. 27 da i...e :i. no
2730/89 „ ri 66 da Lei no 7.799/39 c:'? as :1:11-3PF 115/09 „ 120/39 „
137/09 e Ato Declara tó rio no 07/90 .,

Em	 sua impugna:à:o	 a In 'te ressad	 al eg a „	 em
sin tese

a ) a O:proce(em:M.a de	 g On cia da mut 1 ta pelo raio
c:umpri ífien to de obriga cào c:ess eria:

) que a multa deveria reportar-se a apenas um rnOs
de atraso e :là.: À :1 rn ['Os ção cl e fin.I :1 tas c'm c as ca „ pois„ adquire c:,
cará ter can f s ca tór á:o

)	 que a obrigaO:IQ prin pa1.	 ei' e re
Te c ollti is) e n to ele 't ri bt.k tos e es ta foi integ ra I me r t 	 a st e :I ta ,.

A Aut ridade Singular ac:o1 be a impugna çáo por
t empes tiva p a r a 1ndef e r 1- 1. a quan o a omcfrite e a dtl Z a
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Serviço Público Federal
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Acárd'Ao no 202-05.111

"da análise dos documentos que compiTem os autos,
verifica-se que Wtio assiste razao à Interessada
naquilo que pleiteia. As alegaçffes... WiXo podem
prosperar, pois o descumprlmento de uma obrigaçjo
acessória converte-a em obriga0o principal
relativamente à penalidade pecuniária. Ora, a
entrega	 mensal de D.C.T.F. é Uffliâ	 obriga~
acessória e seu descmmprimento implica no
~nlhimento de multa regulamentar equivalente a
49.20 BITIF por . m0s de atraso, limitada ao total
decl,m,,mlo de	 impostos P	 contriffiAi~.	 A
penalidade é mensal C. portanto, nao há o que se
falar em imposiçao de ri :t. 	 em cascata. Cabe, pm-
outro liAdo, ressaltar que o recolhimento dos
tributos	 e a entrega da p .c.T.E. Sg0	 atos
independentes, sendo que o cumprimento daquele WKo
desobriga o acessório".

Á Autuaxia, inconformada, interpele recurso a este
Egrégio Conselho de Contribuintes.

E o relatório.
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VOTO DO COMSFLHEIRO-RELATUR RUBEM/ MALTA DE: SOUZA CAMPOS FILHO

a/e64	£1(1‘ ("CTV'''
RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO


